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RESUMO 

Este estudo se propõe a analisar a autoestima de mulheres negras universitárias, compreender o que 
significa racismo para as mesmas e descrever experiências de racismo e suas consequências na 
autoestima destas. Esta é uma pesquisa de cunho qualitativo, do tipo exploratório descritiva. Para seu 

desenvolvimento foi realizada entrevistas semiestruturadas, e o método photovoice, que foram 
gravadas, arquivadas e analisadas. Ficou evidente que o racismo interfere diretamente na autoestima 

das mulheres negras universitárias, ocasionando dificuldade para o reconhecimento como pessoa negra. 
Tal violência permanece firmada nas universidades, impedindo o avanço das relações. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Mulheres negras. Racismo. Autoestima. 

 

 

ABSTRACT 

This study aims to analyze the self-esteem of black college women, understand what racism means to 

them and describe experiences of racism and its consequences on their self-esteem. This is a qualitative 
research of exploratory and descriptive nature. For its development, semi- structured interviews were 

carried out, and the photovoice method, which were recorded, archived and analyzed. It became 
evident that racism interferes directly in the self-esteem of black college women, causing a difficulty for 
recognition as a black person. Such violence remains firmly established in universities, preventing the 

advancement of relationships. 
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INTRODUÇÃO 

 

 O racismo está presente no Brasil desde a época da colonização pelos 

portugueses, onde indígenas e africanos foram escravizados do século XV até o final 

do século XIX, sendo os africanos e seus descendentes a maioria dos escravizados.  
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Foi o último país a abolir a escravidão através da Lei nº 851 de Eusébio de Queiroz, 

com data de 4 de setembro de 1850, depois de três séculos de violência, genocídio e 

exploração da população negra neste território. Após a referida lei, citada 

anteriormente, os negros foram expulsos dos territórios onde moravam e eram 

explorados até então, e foram colocados à margem da sociedade, sendo condenados 

a exclusão, fome, violência, vulnerabilidade social e discriminação, pois a ideologia 

racista não cessou.  

 Com o fim do período escravocrata brasileiro, foi preciso uma nova 

organização do lugar do negro na sociedade. De acordo com Sodré (1995), este lugar 

é o “de escravo à marginal”, fazendo surgir o “racismo de exclusão”, insinuando 

assim que os negros livres não serviam para trabalhar. A posição de marginalidade 

do negro em relação a esta nova organização social, e a “inapropriação” em relação 

ao trabalho, se estruturou estabelecendo uma relação de inferioridade cultural dos 

negros, restando-lhes as “ocupações informais” (serviços domésticos, biscates, 

ocupações subalternas) (Freitas; Moura, 1985 apud Kalckmann; Santos; Batista; 

Cruz, 2007), consequentemente tendo menos acesso à educação numa sociedade 

onde o seu acesso era restrito às elites. 

 A partir disto, o racismo se estabelece na fundamentação da crença da 

existência de “raças” hierarquizadas dentro da espécie humana - raças superiores e 

raças inferiores. Tal crença justificou por longo tempo atrocidades que foram 

cometidas contra a humanidade, como o antissemitismo, o nazismo, o apartheid e a 

escravidão. Mesmo o conceito de raça sendo cientificamente refutado, política e 

ideologicamente ainda persiste, se instaurando na sociedade contemporânea 

multirracial como categoria de dominação e exclusão. Sendo assim, independente da 

sua classe social, ser negro hoje é ser excluído e marginalizado numa sociedade onde 

o racismo estrutura as relações (Munanga, 1986). 

 Viabilizando evitar o crime de racismo no Brasil, o Art. 2o da Lei Nº 12.288, do 

Estatuto da Igualdade Racial (BRASIL, 2010, n. p.) institui: 

 

É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade de 
oportunidades, reconhecendo a todo cidadão brasileiro, 

independentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à participação 

na comunidade, especialmente nas atividades políticas, econômicas, 
empresariais, educacionais, culturais e esportivas, defendendo sua 

dignidade e seus valores religiosos e culturais. 
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 A realidade presente, no entanto, demonstra não haver essa igualdade. Apesar 

de ter as leis antirracistas e implantação de cotas raciais, de acordo com o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), foi somente no ano de 2018 que pretos e 

pardos se tornaram maioria no Ensino Superior da rede pública do País (50,3%). 

Entretanto, seguiam sub-representados, visto que constituíam 55,8% da população. 

Além disso, na Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar Contínua (Pnad), realizada 

em 2016, e divulgada em 2018, pelo IBGE, há uma disparidade ainda maior com 

relação ao percentual de mulheres pretas e pardas, uma vez que apenas 10,4% 

concluem o Ensino Superior. Aqui se localiza uma diferença exorbitante comparada a 

mulheres brancas (23,5%) em percentual que corresponde a mais do que o dobro do 

comparativo estimado. 

 O processo de exclusão começa desde muito cedo, posto que, já na infância, 

essas mulheres percebem que são tratadas diferentes das demais, desde o cabelo, o 

nariz, a pele, ou seja, tudo vira motivo de piada. Nota-se que ser quem se é se torna 

um grande alvo. A partir de então, se reconhecer negra transforma-se em tabu, tem-

se, portanto, a necessidade de embranquecer. A jornada para o distanciamento deste 

“ideal” é dura e complicada. Silva (2000) atribui esse processo de identidade como 

uma forma de situar-se no mundo; é percebendo o “não-eu” que o indivíduo 

compreende sua distinção, assim, dizer ser negro significa que o indivíduo afirma não 

ser branco, percebendo a sua própria identidade. 

 Gomes (2005) afirma que a identidade não é algo inato, ela se refere a um 

modo de ser no mundo e com os outros. É um fator importante na criação das redes 

de relações e de referências culturais dos grupos sociais. Os traços culturais marcam 

referências da condição humana, que se expressa nos rituais, práticas linguísticas, 

comportamentos alimentares e tradições. Desse modo, como em outras maneiras 

identitárias, a identidade negra se edifica progressivamente, desde as primeiras 

relações no grupo social mais próximo, numa ação que envolve incontáveis variáveis, 

causas e efeitos, desde as relações primárias determinadas no grupo social mais 

íntimo, no qual a comunicação pessoal se estabeleceu nos primeiros ensaios de uma 

futura visão de mundo.  

 Frequentemente este procedimento se inicia na base familiar e vai formando 

ramificações e desenvolvimentos a partir de outras relações que o sujeito estabelece 

(Gomes, 2005). Silva (2017), por sua vez, descreve este processo como árdua a 

construção positiva da identidade negra numa sociedade onde é incentivado negar a 
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si mesmo para ser aceito. No Brasil, a edificação de uma identidade racial se deu de 

uma maneira singular e, até atualmente, permanece vulnerável e frágil, 

possibilitando o estudo do tema que se mostra altamente complexo, envolvendo 

questões históricas e sociológicas. Desta forma, o colorismo, dentro dessa 

perspectiva, surge como mais uma particularidade da discriminação racial, tentando, 

mais uma vez, categorizar as pessoas pela cor da pele, no qual, quanto mais escura 

a tonalidade da pele de uma pessoa, maior as possibilidades de sofrer exclusão em 

sociedade.  

 Com a finalidade de enquadrar-se em um ideário branco, tornou-se comum na 

comunidade negra modificar os cabelos e a pele, fazendo o possível para “melhorar” 

a aparência e fazendo-se passar pelos brancos. Este comportamento, foi alívio para 

alguns negros, porém, significava sujeição e humilhação para outros que não 

aprovavam tais atitudes e nem que suas características fossem alteradas por algum 

tipo de disfarce para se parecer com a branquitude (Silva, 2017). 

 A partir disto, necessita-se ressaltar o peso maior imposto à mulher negra 

neste sistema. Mesmo o racismo estando presente tanto para homens quanto para 

mulheres, há uma clara distinção entre eles. A mulher negra ocupa a base da 

pirâmide social. Termo este utilizado porque é a base que sustenta o esqueleto 

capitalista, racista e sexista. Ou seja, tudo desmoronaria se não fosse pela mão de 

obra barata e pelos abusos que ela sofre (Rodriguez, 2016).  

 É justamente esta que sofre os efeitos da culpabilidade branca, porque ela 

sobrevive na base da prestação de serviços, enfrenta os desafios familiares 

praticamente sozinha, enquanto os homens da sua vida, seus irmãos, filhos, marido 

são objeto de perseguição policial sistemática. Mesmo quando a mulher negra é de 

classe média enfrenta discriminação, não adianta ser “educada” ou estar “bem-

vestida”, de “boa aparência” (atributos estes associados a mulheres brancas); os 

porteiros obrigam a mulher negra entrar pela porta de serviço, só pode ser 

“doméstica”, logo, entrada de serviço (Gonzalez, 1984). 

 Para Collins (2000) existe, no corpo social marcas pelo racismo e sexismo, 

uma causa de dominação que se descreve por opressões que se intersectam. Neste 

seguimento, um padrão de que mulheres negras sofrem dupla ou tripla 

discriminação, é inapto compreender estas interconexões entre formas distintas de 

opressão se sobrevém e se influenciam mutuamente. É preciso ter em mente, de 
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acordo com Collins (2000), que gênero, raça e classe social são sistematizações 

distintas de opressão subtendidas à única estrutura de dominação. 

 Como resultado destas representações sociais que perpassam gênero e raça, a 

mulher negra tem sua imagem marcada ao mercado do trabalho e do sexo, 

encontrando- se fora do mercado afetivo. Em contraposição, as mulheres brancas 

pertencem ao casamento, a cultura do afetivo. A cor da pele, as características 

fenotípicas e corporais são o conjunto de fatores que regulam esta escolha (Pacheco, 

2013).  

 Além de ser considerada hiper sexual, é imposto a mulher negra um discurso 

masculinizado: mulher forte, no mesmo nível do homem negro, mais forte que a 

mulher branca (Fernandes, 2016). Uma representação deste funcionamento é na 

metáfora trazida por Campos & Zonello (2017, p. 05), denominada de “prateleira do 

amor”: 

 

Essa prateleira é regida por um ideal estético (que vem se construindo 
desde o começo do século passado) marcado pela característica de ser 

branco, louro, jovem e magro. Quanto mais distante desses ideais, 

maior o impacto sobre sua autoestima e maiores as chances de se 
sentir “encalhada” na prateleira, ficando em posições mais 

desfavoráveis na mesma. As mulheres negras são as mais afetadas 
nesse dispositivo, pois na configuração cultural das preferências 

afetivas, são as mais preferidas, em função do racismo. 
 

 Autoestima esta que, de acordo com Júlio (2011). é algo que se aprende. 

Quando valorizamos as características de um povo, quando respeitamos e 

consideramos as suas qualidades, a cultura e seus direitos, o ambiente acaba se 

tornando propício para que a autoestima se manifeste. Os ancestrais negros foi o 

ponto de referência para aquilo que chamamos de resistência que como consequência 

constrói também a autoimagem (Julio, 2011). Segundo Nascimento (2003, p. 40) 

traz a ideia afirmando que: “A identidade de resistência, talvez o tipo mais 

importante de construção de identidade em nossa sociedade, é criada por atores 

pertencentes a grupos desvalorizados ou estigmatizados pela lógica da dominação”.  

 Ainda segundo Nascimento (2003, p. 28), “O desenvolvimento da autoestima e 

a elaboração de identidades positivas por parte de indivíduos discriminados”, 

colabora para a formação de espaços de efetiva cidadania. De acordo com a autora, 

identidade é algo que acontece tanto no íntimo de sua alma quanto em suas 

representações sociais na sua cultura coletiva. Por essa razão, é possível proferirmos 
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num processo de autoestima, que se dê, no sujeito, como resultante de fatos que se 

deem também no coletivo, no que podemos chamar de identidade racial. 

 A pergunta norteadora deste estudo é: Quais são os efeitos do racismo na 

autoestima da mulher negra universitária? Por conseguinte, este artigo tem por 

objetivo analisar a autoestima de mulheres negras universitárias, compreender o que 

significa racismo para as mesmas e descrever experiências de racismo e suas 

consequências na autoestima destas.  

 O que justifica este estudo são os resquícios do racismo estrutural que 

imperam na sociedade brasileira, a violência que ocorre contra os corpos, a cultura, a 

religião, a fala e todas as questões que advém do povo negro; em pleno século XXI 

ainda é muito comum nos depararmos com casos de racismo, portanto, enquanto o 

racismo não for combatido, fazer pesquisas e abordar este assunto nunca será 

saturado, principalmente quando a violência é cometida contra mulheres negras. 

Desta forma, faz-se necessário ressaltar o interesse despertado sobre o tema a partir 

de vivências anteriores de uma das acadêmicas, onde teve a autoestima abalada em 

decorrência do racismo. 

 

1 MATERIAIS E MÉTODO 

 

 A presente proposta deriva de pesquisa de cunho qualitativo, do tipo 

descritiva, com base em entrevistas e no método photovoice, tendo sido realizada 

mediante conversa com 10 mulheres negras e acadêmicas, na faixa etária entre 19 e 

26 anos. As participantes foram selecionadas a partir do método de seleção por 

conveniência e com base em sua autodeclaração, ou seja, pretas e pardas 

(correspondente à classificação do IBGE). 

 A coleta de dados foi realizada através da entrevista semiestruturada que é 

apoiada em teorias e hipóteses relacionadas ao tema estudado, que surgem a partir 

de questionamentos básicos, possibilitando à medida que recebem as respostas dos 

informantes, novas indagações. Deste modo, o investigador e informante trabalham 

em conjunto na elaboração da pesquisa (Triviños, 1987).  

 O método photovoice consiste em prática por meio da qual os participantes são 

os próprios autores das fotografias, encontrando significados e sentidos no que está 

registrado em imagens, possuindo um momento de análise e reflexão. O photovoice 

se diferencia dos demais métodos por causa disso. O registro é feito pelos próprios 
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participantes da investigação, e não por outros (Meirinho, 2017). Desta maneira, 

mesmo que o sujeito não saiba ler ou escrever, o investigador pode adentrar a 

perspectiva dos grupos vulneráveis, pois basta que saibam fotografar (Santos, Lopes 

& Botelho, 2018 apud Sá; Costa; Moreira, 2021). 

 Todas as colaboradoras assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) antes de iniciar a pesquisa. As entrevistas ocorreram de modo 

individual, de forma virtual, através da plataforma Google Meet. Em seguida, o 

método photovoice foi aplicado, as participantes foram divididas em dois grupos de 5 

mulheres, ocorrendo a execução em dois encontros de 40 a 50 minutos cada, sendo 

o primeiro encontro para interação entre elas e apresentação do método, e o 

segundo para apresentação das fotografias registradas. 

 

2 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Para compreender e tratar e interpretar os dados obtidos a partir da entrevista 

e do método photovoice, foi utilizado o método de análise temática-categorial de 

Bardin. A análise temática foi realizada em três etapas: Pré-análise - identificação 

das fotografias discutidas, ordenando os objetivos de pesquisa; 2. Exploração do 

material - reconhecimento das fotografias levando em consideração as imagens e o 

que transparecem e a designação de motivações das colaboradoras; 3. Tratamento 

dos dados e interpretação – foram considerados os registros que transpassaram as 

incumbências cotidianas trazidas pelas colaboradoras e abordaram de maneira 

objetiva a experiência do racismo. 

Por motivos éticos, todos os nomes foram substituídos por fictícios, deste 

modo não possibilitando nenhuma identificação das participantes. Além disso, as 

falas foram transcritas de modo literal, não havendo nenhuma correção. 

  

2.1 SER MULHER NEGRA 

 
Ser negro é [...] tomar consciência do processo ideológico que, através 

de um discurso mítico acerca de si, engendra uma estrutura de 
desconhecimento que o aprisiona numa imagem alienada, na qual se 

reconhece. Ser negro é tomar posse desta consciência e criar uma 

consciência que reassegure o respeito às diferenças e que reafirme 
uma dignidade alheia a qualquer nível de exploração. Assim, ser negro 

não é condição dada, a priori. É um vir a ser. Ser negro é tornar-se 
negro (Souza, 1983, p. 77). 
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Este vir a ser é ilustrado na fala de uma das participantes, quando: 
 

(...) até alguns anos atrás, reforço a ideia de que pra mim não 
significava nada, sou só mais uma pessoa, de uma cor diferente de 

uma pessoa que é branca (...) E aí você começa a ver, a perceber, que 
isso significa que você precisa se esforçar um pouco mais, não deveria 

ser assim, mas significa ter que se provar a todo momento, de onde eu 
vim, quem eu sou, esse espaço também é meu, eu também posso 

estar aqui, eu também posso fazer a diferença, não importa a forma 
como me olha, ou se eu sou ou não bem-vindo aqui, mas eu faço parte 

dessa sociedade, então, se tornou, e significa ter que lutar mais por 

algo que não deveria ser assim (...) ser essa mulher preta significa que 
ter que me firmar e me afirmar, e dar mais de mim todo o tempo, acho 

que é isso, mais força também, né? Eu acho que acaba trazendo para 
mim forças, assim, no sentido de que vou provar que eu sou forte, 

sim, para isso (Marta). 
 

Tal desejo de reafirmação parte do racismo estrutural que perpassa a mulher 

negra sobre o sentimento de inadequação. Como reverberado por Nogueira (1998, p. 

79), “o sentimento de nunca sermos bons nas relações ou funções sociais por nós 

assumidos: não basta sermos bons, temos que ser os melhores e exemplares”. 

Deste modo, Laura declarou sobre ser mulher negra: 

 

Que eu preciso ser muito mais esforçada, que eu preciso ser melhor de 
todas as formas, eu penso que não melhor que os outros, né? Na 

verdade, assim, me destacar de alguma forma, como se o peso nas 

costas fosse dobrado, sabe? Que eu tivesse que me esforçar o dobro 
para passar mais credibilidade, talvez... principalmente na minha área, 

eu faço odontologia, e é um curso muito elitizado, que você não 
percebe tantas pessoas pretas, tantas meninas negras e meninos 

também, e de fato você percebe mesmo que você precisa ser melhor 
(Laura). 

 

Nogueira (1998, p. 79) continua afirmando que estas aspirações representam 

para o negro “a impossível superação do incômodo de sermos portadores de um 

corpo negro”. Há, portanto, esta busca incessante ao ideal do corpo branco, tendo 

que compensar essa não realização que o faria pertencente. Como destacado na fala 

seguinte: 

  
Por ser mulher, por ser preta, tipo, eu me sinto um pouco “gordinha”, 

então, por ser gorda também é um fator a menos na aceitação (…) eu 

sinto um peso muito grande nas minhas costas de ter que compensar 
todos esses fatores “negativos” que a sociedade impôs para a gente, 

tendo que dar o dobro, sabe? Tem que ser realmente o melhor para 
que as pessoas esqueçam o outro lado da nossa cor, do nosso cabelo 

(Amélia). 
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2.2 RACISMO 

 

O racismo pode ser explicitado no olhar, na fala, no menosprezo das pessoas 

marcado pelo descaso e indiferença, o que acaba inviabilizando ações, imobilizando 

aquele que é seu alvo. A instituição escolar é vista como um espaço em que 

aprendemos e compartilhamos não só conteúdos e saberes escolares, mas também 

valores, crenças, hábitos e preconceitos raciais, de gênero, de classe e de idade. A 

trajetória escolar aparece como um importante momento no processo de construção 

da identidade negra e, lamentavelmente, reforçando estereótipos e representações 

negativas sobre esse segmento étnico-racial e o seu padrão estético (Gomes, 2002).  

O cotidiano escolar, ao não possibilitar a construção da autoestima, da 

negritude e do conhecimento da história das populações africanas e afro-brasileiras, 

reforça a violência constante do racismo, contribuindo para a invisibilidade do negro 

para si próprio e para o outro (Cavaleiro, 2005; apud Bernardo; Maciel, 2015). A 

escola acaba sendo o primeiro ambiente de socialização causador de sofrimento 

como consequência do racismo. Desta maneira, metade das participantes declararam 

já terem sido atingidas desta forma na escola, uma delas foi a Carmen, que 

desabafou: 

 

(...) a gente sofria muito bullying pela cor, pelo cabelo, me chamavam 
de ‘tufão preto, sabugo preto, tição preto’, então sempre teve essas 

denotações porque eu era Negra, era baixa e tinha o cabelo 
diferenciado, cabelos crespos, então, era ‘formiguinha’, esses eram os 

apelidos que eu levava todos os dias na escola. Então, desde a minha 
infância até o ensino médio ainda tinha muito isso, ainda sofria muito 

isso (Carmen). 
 

No entanto, a violência racista não para na escola. Ao entrarem nas 

universidades as mulheres negras continuam sofrendo, e a estética permanece 

sendo o principal alvo. De acordo com Queiroz (2019), tais comportamentos podem 

ser danosos para a saúde mental de muitas mulheres negras, que são abaladas da 

infância a fase adulta, ocasionando na luta das mulheres negras para encontrar-se 

com seu pertencimento racial.  

No Brasil, ter o cabelo crespo ou cacheado é ser alvo de comentários 

indelicados, negativos, propagandas e piadas racistas. A mulher negra internaliza 

imagens subjetivas associadas a propagandas e comentários a respeito de si mesma, 

chegando à conclusão de que o seu cabelo não é bonito como o que vê nas mídias, 

nas revistas, nas prateleiras de lojas de cosméticos e, conforme o meio social em 
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que esta mulher está inserida (Queiroz, 2019). E ao serem inseridas no meio 

acadêmico, tais comentários reforçam este estereótipo, como é demonstrado no 

relato de Amélia: 

 

Uma vez eu estava com um coque afro alto, eu me sentei na frente 
nesse dia, e era um seminário, um filme, alguma coisa assim, daí ele 

(colega de turma) olhou, ele meio que falou assim: ‘Abaixa esse 
cabelo, abaixa essa vassoura’ alguma coisa assim que ele falou, daí 

ficou na minha cabeça (Amélia). 
 

Ademais, estas situações não se limitam a apenas estudantes. Neste quesito, 

as docentes também viram alvo, refletindo diretamente na autoestima das discentes 

negras que acompanham de perto, como é o caso da Laura: 

 
(...) eu tenho uma professora de cirurgia e dentística, e ela é negra, e 

eu tinha reparado como meus colegas não dão tanta credibilidade para 
ela quanto dá a outra professora, pelos comentários, assim, sempre 

falavam mal de como a forma que ela procedia era muito rígida, em 
alguns momentos debocharam das características dela, no momento 

eu não me toquei, eu pensei que era só de zoação mesmo, sabe? 
Porque estavam irritados com a professora, mas depois eu reparei. 

Poxa, por que tocaram logo no ponto? Porque foi logo do nariz dela, 
sabe? por que que não deu tanta credibilidade assim para ela? a gente 

pensa que não, mas depois a gente vai ligando os pontos (...) eu fico 
me sentindo mal, é como se fosse eu, e eu fico me perguntando, não 

tem muita diferença aqui, eu poderia estar lá no lugar dela, e eu penso 

até em seguir essa carreira de docência e tal, e eu me preocupo, fico 
com medo também de, poxa, será que, como que vão pensar... Será 

que eu vou ter que estudar tanto para não me darem tanta 
credibilidade assim? Será que vale a pena? Obviamente que vale, mas 

tem que ter muita personalidade, tem que estar muito certa de quem 
você é, o que você quer. Até nisso a gente precisa ser muito mais forte 

do que a maioria (Laura). 
 

Mesmo assumindo um nível elevado dentro do âmbito acadêmico, ocupando 

este lugar em que não aceitariam as/os afrodescendentes, visto que cultural e 

historicamente existe todo uma narrativa fundada na comunidade ocidental que 

confere aos negros a insuficiência de competência intelectual e de desenvolvimento 

(Munanga, 2004).  

Embora, a mulher negra permanece sendo invalidada, a ela nunca foi 

permitido ser fraca. Desde o período escravista teve que manter-se forte, em 

manutenção do sistema. De acordo com Munanga (2004), como resultado, a todo 

instante sujeitos negros têm que comprovar que são aptos de praticar a função 

estabelecida. 
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2.3 AUTOESTIMA 

 

Como aponta Sousa (1983), desde o instante em que o negro se torna 

consciente do racismo, seu psiquismo é conhecido com o selo da perseguição pelo 

corpo-próprio. A partir daí, o indivíduo vai observar, controlar e vigiar este corpo que 

se confronta com a construção da identidade branca que ele foi imposto a desejar. A 

amargura, desespero ou revolta consequências da diferença em relação ao branco 

vão equivaler em ódio ao corpo negro. Podemos observar na fala da Ester que trouxe 

de forma significativa através do método photovoice: 

 
Figura 1: Foto: Ester 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
Fonte: Arquivo pessoal das autoras. 

 

Por um tempo na minha vida (...) eu lembro que eu não gostava muito 
da minha boca, achava ela muito grande, costumava brincar, (...) se 

eu usasse um batom forte, eu sempre falava: ‘não uso batom forte 
porque isso na minha boca vai chegar primeiro nos lugares do que eu’. 

É... não gostava, às vezes eu fazia coisas, assim, para disfarçar, 
tentava disfarçar na hora de tirar foto (...) os lábios carnudos, a 

mulher mais sexualizada, mais sedutora, e era muito atrelado a isso os 
comentários que eu ouvia, né? e de certo modo me incomodava um 

pouco também (...) (Ester). 

  

Nas palavras de Souza (1983), o relato da ascensão social do negro brasileiro 

é, desse modo, o relato da semelhança aos padrões brancos de relações sociais. É o 

relato da conformidade ideológica de uma reserva racial em acompanhamento de 

outro que se lhe faz fundamental. É o relato de uma identidade abdicada, em 

atenção à situação que definem o valor do reconhecimento ao negro com base na 

intensidade de sua negação. A participante continua seu relato reconhecendo seu 

processo de aceitação através da valorização de sua característica na branquitude: 
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(...) até que começaram a fazer gloss e brilho, batons, e essas coisas 
assim, que tinha o efeito de deixar a boca maior, de deixar o bocão 

(...) daí isso foi mudando na minha cabeça, a questão de que, olha só: 
eu não preciso fazer isso porque eu já tenho a minha boca desse 

tamanho! (...) agora me aceito, agora eu adoro minha boca, tudo o 
que eu puder fazer para deixá-la em evidência, eu faço, gosto muito. 

Só que essa aceitação ela não foi algo meu, algo particular, de falar 
assim: ‘olha, eu tenho e gosto, e é assim mesmo, e tal’, mas algo do 

tipo: as outras mulheres também querem, elas exigem ter algo o que 
eu tenho, elas valorizam algo que eu tenho, né? (...) (Ester). 

 

Encontramo-nos, consequentemente, em um ponto de apreensão. É dela que 

surge um modelo de beleza corporal real e um perfeito. No Brasil, esse modelo 

perfeito é branco, mas o real é negro e mestiço. O cuidado oferecido ao cabelo é 

possível perceber uma das formas de expor essa apreensão. O conhecimento ou o 

disfarce desse conflito, existente na beleza do corpo negro, marca a vida e a 

trajetória dos indivíduos. Por esse motivo, para o negro, a interferência no cabelo e 

no corpo é mais do que um problema de vaidade ou de tratamento estético. É 

identitária (Gomes, 2002). 

Com a quantidade de críticas e desaprovações, a mulher negra poderá vir a 

alisar seus cabelos, fazer procedimentos químicos que possam causar reações 

alérgicas, queda e quebra de cabelo, corte químico entre outros efeitos os quais 

podem ser maléficos à sua saúde, tanto física quanto psicológica, pode-se observar 

esses efeitos na autoestima destas mulheres, através de seus relatos referentes às 

suas experiências com os seus cabelos crespos/cacheados (Queiroz, 2019). Como 

uma das participantes explicita na aplicação do método photovoice: 

 

(...) eu alisei o meu cabelo porque eu queria ser parecida com as 
outras mulheres, meu cabelo é muito bonito, mas eu queria me 

encaixar, então o que que eu fiz? Alisei! Agora, depois de dez anos, me 
arrependi, estou tendo que passar por esse processo todo de novo (...) 

(Liz) 

 
Figura 2: Foto: Liz 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

Fonte: Arquivo pessoal das autoras. 
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Segundo Munanga (2012), a recuperação dessa identidade começa pela 

aceitação dos atributos físicos de sua negritude antes de atingir os atributos 

culturais, mentais, morais e psicológicos, pois o corpo constitui a sede material de 

todos os aspectos da identidade. E a partir do momento que uma mulher se 

reconhece desta maneira, se torna inspiração encorajando outras a deixarem o 

alisamento, é possível que elas compreendam, assim, o quanto os cabelos crespos 

são lindos, dignos de serem livres de químicas (Queiroz, 2019). A fala de Maria 

reflete isso: 

 
Quando eu entendi que eu tinha que aceitar o meu cabelo (...) nesse 

processo, você não tem ideia o tanto de meninas, mulheres, que se 
sentiram motivadas com a transição e passaram, muitas! da minha 

família, assim, foram umas cinco (...) esse processo foi transformador, 
é como se saísse de uma fase de libertação mesmo. (...) sobre o meu 

cabelo, que ele é símbolo mesmo da pessoa que eu sou hoje, então, 

quando eu não o aceitava, eu negava tudo mais em mim, e quando eu 
comecei a aceitar o meu cabelo, eu aceitei também tudo mais em mim 

(Maria). 
 

Muitas vezes, mesmo ocorrendo esta aceitação, as mulheres negras trazem 

em sua estrutura física os impactos da crueldade racista que se mostra nas 

adversidades de experienciar e expor o amor nos âmbitos de seus relacionamentos 

afetivos ou familiares, implicando a sua autoestima (Bell Hooks, 2006 apud Rosa; 

Alves, 2020). Ou seja, além do racismo afetar a sua autoestima com relação ao seu 

próprio corpo, afeta também as suas relações. Quando perguntada sobre isso, a 

participante Marta enfatizou: 

 

Já afetou sim, porque você começa a pensar assim: qual é o problema 
em mim? o que que eu não tenho que todo mundo tem? (...) eu tive 

um “crush” em alguém, e esse menino era branco, eu nunca fiz 
diferenciação, onde que eu vou namorar só com preto ou namorar só 

com branco, não sou esse tipo de pessoa, mas era uma questão 

mútua, mas surgiu um terceiro elemento no meio, e esse terceiro 
elemento era branco, (...) era uma menina branca, dentro dos padrões 

de alguém que é branco, e quando eu parei eu olhei assim, a primeira 
coisa que veio na minha cabeça foi: será que por alguma razão, por eu 

ser preta, essa pessoa deixou de gostar de mim pra gostar de uma 
outra pessoa? (Marta). 

 

Este sofrimento advém da solidão da mulher negra. Ainda não houve a 

desvinculação na sociedade da visão em que a negra é escrava sexual ou serviçal. 

Desta forma, a mulher negra tem sua imagem associada a erotização, escravização e 

prostituição, não estando vinculada à afetividade. Enquanto a mulher branca, 



58 

 

  SIGMA, Macapá, v. 5, n. 5, p. 45-64, jan. - jun. 2024. 

encontra-se como ideal para o casamento, aliado à sua exaltação (Carneiro, 1995). 

À vista disso, tanto homens brancos, quanto homens negros em ascensão, que 

buscam essa diferenciação social, procuram relacionar-se com mulheres brancas, 

colocando as mulheres negras fora desta cota. 

  

2.4 ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO 

 

No momento em que uma mulher negra preenche um espaço público como a 

universidade – até ao momento com domínio de indivíduos brancos, sejam homens 

ou mulheres –, desencadeia o interesse e o encorajamento para as demais da 

mesma forma adentrarem nesse espaço. A expressão “uma sobe e puxa a outra” – 

usufruída pelo movimento de mulheres negras brasileiras – amplia na percepção de 

gerar sistemas característicos para proporcionar o ingresso de outras negras. Diz 

respeito a incentivar no trabalho representativo de transformação no modo como 

cada sujeito vai se ver nessa proporção de possibilidades e benefícios, de modo a 

induzir as escolhas e as preferencias profissionais. Refere-se de uma maneira de unir 

esforços no combate à solidão que o racismo diariamente as fez experimentar nos 

ambientes profissionais (Silva & Euclides, 2018). Ao trazer a foto proposta no 

método photovoice, Clarice demonstrou perpetuar este desejo: 

 
Figura 3: foto Clarice 

 
 

  

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 
Fonte: Arquivo pessoal das autoras. 

 
Eu quis trazer mais no contexto da pandemia (...) muita gente saiu da 
faculdade, trancou os cursos, e assim, de grande maioria, a gente 

negra, então a gente está aqui já significa alguma coisa, né? (...) a 
representatividade que a gente pode ter para as pessoas que ainda 

estão querendo seguir este caminho, porque a gente sabe que antes 
somente gente rica e branca ia para faculdade, e agora a gente está 

aqui (...) a gente pode ser referência, né, para quem está mais para 
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frente querendo seguir esse caminho da psicologia, da odontologia, da 
medicina (...) (Clarice). 

 

Como estratégia de enfretamento, estas mulheres perceberam a importância 

de ser representatividade e resistência, sendo resistência aqui a ocupação nas 

universidades: 

Figura 4: foto Laura 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
Fonte: Arquivo pessoal das autoras. 

 
(...) só tinha eu no refeitório, e eu estava ali tomando meu suco de 

morango e olhando essas cadeiras brancas que por coincidência são 
cadeiras brancas, e naquele momento veio um Insight assim, e eu 

fiquei: nossa, é isso! eu gelei sozinha naquele refeitório, e é 
exatamente assim que eu enxergo a presença de mulheres negras, 

principalmente nesse contexto, né, universitário, e na minha área que 

é odontologia, muitas vezes eu me sinto sozinha e não representada, e 
eu acho que se resume a isso: ocupar espaços, né? Equilibrar a 

balança, ter representações, e ser competente no que eu faço, sabe? 
Enfim, ocupar espaços, se resume exatamente isso, sem mais: ocupar 

(Laura). 
 

O discurso trazido por Clarice e Laura representa de modo fidedigno aquilo 

que Souza (1983) já havia colocado: 

 
Saber-se negra é viver a experiência de ter sido massacrada em sua 

identidade, confundida em suas perspectivas, submetida a exigências, 
compelida a expectativas alienadas. Mas é também, sobretudo, a 

experiência de comprometer-se a resgatar sua história e recriar em 
suas potencialidades. Aqui esta experiência é a matéria prima. É ela 

quem transforma o que poderia ser um mero exercício acadêmico, 
exigido como mais um requisito da ascensão social, num anseio 

apaixonado de produção de conhecimento. É ela que, articula com 

experiências vividas por outros negros e negras, transmutar-se-á não 
saber que – racional e emocionalmente – reivindico como indispensável 
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para negros e brancos, num processo real de libertação (Souza, 1983, 
p. 18). 

 

Desta forma, a resistência da mulher negra surge em todos os âmbitos fáticos. 

No tempo em que escravizadas, a procura da sua independência e a do seu povo, 

como fugitivas; por meio da potência bruta, em conflitos e combates, ou por meio 

das fugas, abrindo caminho para os seus. Adentro de seus familiares trazendo o 

equilíbrio dos trabalhos, dentro da sua comunidade instruindo seu povo a ser livre 

por meio do conhecimento (Davis, 2016). De todas as maneiras a mulher negra 

busca o seu lugar e resiste: 

 
(...) da mesma forma que eu tenho (uma) professora só, preta, e ela 

para mim é uma referência, eu a acho uma mulher incrível, (...) eu 
sinto que eu também preciso estar um dia na cadeira de um 

consultório e atender uma menina que vai ter o cabelo igual o meu, e 

ela vai entender que ela também pode estar no mesmo lugar que eu, 
eu quero um dia ser essa referência também para alguém. (...) se hoje 

eu vejo tão poucas cadeiras sendo ocupadas por pessoas que são 
iguais a mim, eu também quero estar ali, sabe? Não ser mais uma” 

(Laura). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A violência racista dói, implícita ou explicitamente. E ao adentrarem as 

universidades, lugar que poucos anos antes eram impedidas de frequentar, 

constituída majoritariamente de brancos, encaram mais um processo de 

reconhecimento, do seu próprio eu e como o outro a enxerga, ambos dentro de um 

sistema racista. Desde a própria solidão da mulher negra até comentários e ações 

maldosas, interferem na sua autoestima. Por terem pouca representatividade, 

espaços para debates e acolhimento das suas dores dentro do âmbito acadêmico, 

este estudo fez-se necessário para adentrar este lugar, fazendo deste mais um 

ganho para estas mulheres. 

Desta maneira, a presente pesquisa teve como objetivo identificar quais são 

os efeitos do racismo na autoestima da mulher negra universitária, portanto, através 

dos bancos de dados coletados pôde ser observado que o racismo interfere de modo 

significativo na autoestima das estudantes, fazendo-as se sentirem inadequadas nos 

ambientes, gerando inseguranças com relação a outras pessoas e estimulando a 

odiarem seus próprios corpos. 
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Fica evidente ao analisar a autoestima destas mulheres, o quanto o racismo 

interfere para que lhe desmotivem a se perceberem como quistas, ocasionando uma 

dificuldade para o reconhecimento como pessoa negra. A baixa autoestima é uma 

realidade presente por um longo período nas suas vidas. Só a partir de um processo 

longo e angustiante de aceitação de si mesma, das suas raízes e da sua existência, é 

que essas mulheres conseguem lutar com todo ódio externo em forma de racismo. 

Este processo fica claro ao descreverem suas experiências com a violência 

racista, evidenciando que têm lidado com isto desde a infância, não cessando na vida 

adulta, mais enfaticamente, na universidade. Ser mulher negra neste ambiente, é ter 

todos os âmbitos da sua vida atingidos pelo racismo. No entanto, ao descobrirem 

suas potencialidades neste meio, buscam formas de reverter este sistema racista em 

resistência. Por fim, é de caráter urgente o desenvolvimento de fóruns, projetos e 

pesquisas relacionados a este tema. Desta forma fazendo com que mais vozes sejam 

ouvidas. 
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